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"A Comissão de Sistematlzação 
não representa a opinião do Congres­
so; apenas as lideranças partidárias 
e os interesses políticos preponde­
rantes. E isso. tudo acontece porque 
vivemos numa?Repüblica do faz-de-
íconta." A afirmação é do jurista Go­
fredo da Silva Telles Júnior, consti­
tuinte de 1946, professor aposentado 
:de Teoria Geral do Direito da USP, 
íque diariamente é consultado por te­
lefone pelos constituintes ou sua as-
sessorla Jurídica de Brasília. 
, O segundo substitutivo de Ber­
nardo Cabral é longo demais, ressal­
ta o professor, Gofredo Telles. "Seria 
melhor se fosse mais enxuto, mais 
sintético, que ficasse nos princípios 
gerais e não entrando na regulamen­
tação das soluções, porque isso tudo 
é matéria da lei ordinária", diz o 
constitucionalista de 46. 

Gofredo da; Silva Telles Júnior 
,diz que não temos uma Assembléia 
;ConstÍtuínte,;pòrque o que temos é 
um Congresso,- Nacional ao qual o 
presidente da República atribuiu a 
missão de fazer a Constituição. "Foi 
o primeiro erro,* o erro fundamental 
do presidente da República", obser­
va. A diferença-iom 1946 foi que na­
quele tempojo.povo elegeu os consti­
tuintes, e,'unta.*vez feita a Constitui­
ção, os constituintes exerceram os 
mandatos£ç;dèputados e de senado­
res. "Agora—prossegue — o povo 
votou em amputados para exercerem 
Seus mandâ Oŝ Tiâo votou nos cons-

. tituintes, è'pensar o contrário é fazer 
deconta.T.:"^ 

Demoi&.nã^yotação, prazo pro­
longado, -discussão em pontos não 
colocados; crárjãmenté' — tudo isso, 
segundo Gofredo Telles, é resultado 
de o presidenté^Sarney não ter con­
vocado uma Assembléia Constituin­
te. "O que tem-acontecido — prosse­
gue — é ôTftpRÉfsentação de normas 
constitucionais que visam mais os 
interesses, políticos imediatos de gru­
pos e de;po}ítÍcos individualmente 
do que os ilfosInteresses do Brasil." 

O JurístfljCÍassifíca a Assembléia 
Consutuin.tiejco.mo "totalmente inca­
paz de fazer as. grandes reformas so­
ciais de que^çíjBrasil necessita". A 
esperançavportanto, de que havia 
chegado ^momento de virarmos a 
página da^st6ria para começar tu-
do de nowo foi' frustrada, diz ainda 

Gofredo Telles. "Veja a questão da 
estabilidade no emprego — observa 
—, é uma medida socialista que fun­
ciona em regime socialista. Acontece 
que as medidas socialistas no capita­
lismo se viram contra o trabalhador. 
Além do mais, estabilidade não é ma­
téria da Constituinte, é da lei ordi­
nária." 

Que ninguém se iluda agora com 
as votações na comissão de sistema­
tlzação, alerta o professor Gofredo 
Telles. "Todos os passos para a fren­
te — observa — serão anulados com 
passos para trás, no plenário, na hora 
da votação. No dia seguinte da vota­
ção, terminada a Constituinte, se ini­
ciará no País um verdadeiro proces­
so político para a convocação, aí sim, 
de uma verdadeira Assembléia Cons­
tituinte." 

O diretor da Faculdade de Direi­
to da USP, Dalmo Dallari, convoca­
do pelo presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, para assessorar 
os trabalhos, computou pelo menos 
dez professores que Já exerciam essa 
função, e concluiu que "a Faculdade 
de Direito da USP já está na Consti­
tuinte". O que aquela academia fez 
foi apoiar um plenário pró-participa-
ção popular na Constituinte. Um dos 
itens do que esse fórum sugeriu en­
trou no anteprojeto. É o artigo 71, 
parágrafo 2°, que propõe a criação de 
lei ordinária por Iniciativa popular 
para que pessoas sem mandato pos­
sam apresentar projetos de lei. Mas, 
de modo geral, o professor Dalmo 
Dallari vê avanços e recuos no subs­
titutivo. 

Justiça 
Nos dias 6 e 7 do corrente mês, 

esteve reunido em Brasilia o Conse­
lho Nacional da Associação Nacional 
dos Magistrados da Justiça do Tra­
balho, composto dos presidentes das 
Amatras, avaliando o procedimento 
da comissão de sistematlzação, da 
Assembléia Nacional Constituinte, 
no tato dos assuntos de interesse do 
Poder Judiciário, em especial da Jus­
tiça do Trabalho, resolvendo, por 
unanimidade, escolher o dia 15 de 
outubro próximo como o "dia nacio­
nal de protesto da Justiça do Traba­
lho", sugerindo a parallzação das ati­
vidades judicantes naquela data, a 
partir das 14 horas, em todo o territó­
rio nacional. 
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